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AVISO DE DISPENSA 
Manifestação do Interesse da Administração para a Contratação Direta art. 75, § 3º da lei 

federal nº 14.133/2021 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 720260024 

DISPENSA Nº7/2026-0024 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN, por meio das Secretarias 

de M. de Educação, de Saúde e de Assistência Social, realizará Dispensa de Licitação, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE GÁS 

LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

1.1 A contratação será realizada por item, conforme tabela constante abaixo. 

1.1.1 O fornecedor poderá participar de um ou mais itens, conforme seu interesse, devendo 

apresentar proposta individualizada para cada item que desejar concorrer. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, quanto às especificações do objeto. 

1.3 Especificações e quantidades: 

 

ITEM DESCRIÇÃO  UND QUANT 

01  GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, BOTIJÃO DE 13KG UND 420 

02 VASILHAMES DE BOTIJÃO DE GÁS 13KG UND 18 
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1.3.1 O fornecimento do Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) será realizado de forma parcelada, conforme 

necessidade das Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Assistência Social do Município de 

Tenente Ananias/RN, mediante solicitação formal emitida pelo setor competente. 

1.3.2 Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas exigidas pela 

Administração, devendo o GLP ser entregue em botijões apropriados, em perfeitas condições de uso, 

devidamente lacrados, sem vazamentos, avarias ou qualquer irregularidade que comprometa sua 

utilização e segurança. 

1.3.3 A contratada deverá possuir autorização e licenciamento regular junto aos órgãos competentes 

para comercialização e distribuição de GLP, atendendo às normas de segurança, transporte e 

armazenamento aplicáveis ao produto. 

1.3.4 O transporte, armazenamento e entrega do GLP deverão obedecer às normas técnicas e 

regulamentações vigentes, especialmente as exigências da Agência Nacional do Petróleo – ANP, 

INMETRO, ABNT e demais legislações pertinentes. 

1.3.5 Caberá à contratada fornecer vasilhames em perfeito estado de conservação, dentro do prazo de 

validade e devidamente certificados pelos órgãos competentes. 

1.3.6 A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos nos locais 

indicados pela Administração Municipal, incluindo unidades localizadas na zona urbana e zona rural do 

Município de Tenente Ananias/RN, sem quaisquer ônus adicionais para a contratante. 

1.3.7 A entrega dos produtos deverá ocorrer no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após o 

recebimento da solicitação emitida pela Administração, podendo ocorrer em prazo inferior em situações 

emergenciais devidamente justificadas. 

1.3.8 A contratada deverá substituir imediatamente, sem ônus para a Administração, qualquer produto 

entregue em desacordo com as especificações exigidas, que apresente defeitos, vazamentos, violação 

de lacre ou condições inadequadas de utilização. 

1.3.9 O fornecimento deverá observar todas as condições estabelecidas no Termo de Referência e 

demais documentos que integram o presente procedimento de contratação direta. 

1.3.10 A contratada deverá manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento de contratação. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA POR VALOR 
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2.1 O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

em razão do valor estimado da contratação enquadrar-se no limite legal estabelecido para aquisição 

de bens e serviços comuns. 

2.2 Recebido o processo administrativo com estimativa de preços pela secretaria solicitante, o 

procedimento será publicado no Site Oficial do Município e no Diário Oficial do Município, pelo período 

de 03 (três) dias úteis, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 129/2023, IN nº 

014/2023-GS e Lei Municipal nº 94/2005. 

2.3 O presente Aviso de Dispensa estará aberto para recebimento de propostas e eventuais 

documentos de habilitação de 08/05/2026 até as 16:00 horas do dia 12/05/2026. 

2.4 Durante o período de publicidade acima, os fornecedores interessados poderão ofertar suas 

propostas, devendo encaminhá-las no endereço eletrônico: pmtacpl65@gmail.com. 

2.5 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará 

exclusivamente por meio eletrônico a proposta contendo: 

a) descrição clara do objeto ofertado; 

b) marca do produto, quando for o caso; 

c) valores unitários e totais; 

d) prazo de validade da proposta; 

e) demais informações necessárias à avaliação da contratação. 

2.6 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações 

técnicas e requisitos definidos neste Aviso de Contratação Direta e no Termo de Referência. 

2.7 A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração considerará: 

a) compatibilidade do preço ofertado com os valores praticados no mercado; 

b) atendimento integral às especificações do objeto; 

c) apresentação da documentação de habilitação exigida; 

d) capacidade da empresa para execução do objeto contratado. 

2.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

contratada. 

2.9 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, transporte, carga, descarga, entrega na zona urbana e rural do 

município, bem como quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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2.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o fornecimento nos seus termos e condições. 

2.11 Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, podendo apenas 

substituí-la por outra de menor valor, desde que dentro do prazo limite estabelecido. 

2.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

2.13 A proposta deverá ser apresentada devidamente assinada pelo responsável legal da empresa ou 

por pessoa com poderes para tanto. Em caso de procurador, deverá apresentar instrumento de 

procuração lhe outorgando poderes. 

2.14 Será assegurado tratamento favorecido, diferenciado, simplificado e regionalizado às 

Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, nos termos do Decreto Municipal nº 

095/2022, que regulamenta o tratamento favorecido nas contratações públicas no âmbito do 

Município de Tenente Ananias/RN. 

2.15 O tratamento favorecido previsto no Decreto Municipal nº 095/2022 objetiva promover o 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, abrangendo empresas sediadas 

nos municípios integrantes da microrregião do Alto Oeste Potiguar e adjacências do Estado da Paraíba, 

conforme delimitação estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
3.1 Encerrado o período de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto: 

a) à adequação do objeto; 

b) ao atendimento das especificações técnicas exigidas; 

c) à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

3.2 Estando o preço compatível com o mercado e atendidas as exigências do Aviso e do Termo de 

Referência, serão analisados os documentos de habilitação da empresa classificada em primeiro lugar. 

3.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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3.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

3.3.2. Não obedecer às especificações técnicas constantes neste Aviso ou no Termo de Referência; 

3.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou excessivamente elevados; 

3.3.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

3.3.5. Apresentar informações incompletas ou incompatíveis com o objeto da contratação; 

3.3.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso e seus anexos, 

desde que insanável. 

3.4 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta ou necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser realizadas diligências para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta apresentada. 

3.5 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação, podendo ser 

promovido ajuste pela empresa, desde que não haja majoração do valor originalmente proposto e que 

não seja alterada a substância da proposta. 

3.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

solicitada manifestação do setor requisitante ou de área técnica especializada. 

3.7 Se a proposta classificada em primeiro lugar for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e assim sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

3.8 O julgamento das propostas observará o disposto no art. 33 da Lei nº 14.133/2021. 

3.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, iniciar-se-á a fase de habilitação. 

4. HABILITAÇÃO 
4.1 Para fins de habilitação, os fornecedores deverão atender integralmente às exigências constantes 

no Termo de Referência, especialmente no item referente à documentação de habilitação. 

4.2 Os documentos exigidos deverão ser encaminhados concomitantemente com a proposta de preços, 

através do endereço eletrônico: pmtacpl65@gmail.com. 

4.3 Será inabilitado o fornecedor que: 

a) deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos; 

b) apresentar documentação em desacordo com as exigências deste Aviso; 

c) não comprovar regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista; 

d) possuir atividade econômica incompatível com o objeto da contratação. 

4.4 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, a Administração examinará 

a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, até a apuração de proposta que atenda 

às exigências do objeto e habilitação. 

4.5 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será declarado habilitado. 
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4.6 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará eventual impedimento à 

contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

4.7 Como condição para contratação, a empresa vencedora deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas durante toda a execução contratual. 

5. CONTRATAÇÃO 
5.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

5.2 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, conforme disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

5.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.5 Não haverá exigência de garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

6. SANÇÕES 
6.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 

6.3 A aplicação das penalidades observará o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
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7. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
7.1 O fornecimento do Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) será realizado de forma parcelada, conforme 

necessidade das Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Assistência Social do Município de 

Tenente Ananias/RN. 

7.2 As entregas deverão ocorrer nos locais indicados pela Administração Municipal, 

compreendendo unidades localizadas tanto na zona urbana quanto na zona rural do Município 

de Tenente Ananias/RN. 

7.3 A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos, sem 

quaisquer ônus adicionais para a contratante. 

7.4 Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente lacrados, sem 

vazamentos, avarias ou qualquer irregularidade que comprometa sua utilização e segurança. 

7.5 O prazo para entrega dos produtos será de até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento 

da solicitação formal emitida pela Administração, podendo ocorrer em prazo inferior em situações 

emergenciais devidamente justificadas. 

7.6 O recebimento do objeto ocorrerá de forma provisória no ato da entrega, para verificação das 

condições dos produtos, e definitivamente após conferência da conformidade com as especificações 

contratadas. 

7.7 Verificada qualquer irregularidade no fornecimento, a contratada deverá promover a substituição 

imediata do produto, sem ônus para a Administração Pública. 

7.8 O fornecimento deverá observar todas as normas técnicas, de segurança e regulamentações 

aplicáveis ao transporte, armazenamento e comercialização de GLP, especialmente as exigências da 

Agência Nacional do Petróleo – ANP, INMETRO, ABNT e demais legislações pertinentes. 

8. DO PAGAMENTO 
8.1 O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal, após ateste do setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2 A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais 

ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.1.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2 Havendo necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

9.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a fluidez contínua 

do período de recebimento das propostas, a continuidade do prazo será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente. 

9.4 Os horários estabelecidos observarão o horário de Brasília/DF. 

9.5 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado. 

9.6 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.7 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 

9.8 Ao final do período de recebimento das propostas lavrar-se-á ata indicando todas as propostas 

recebidas e a declaração do vencedor. 

9.9 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.9.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 

9.9.2 ANEXO II – Decreto nº 095/202 – Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado, simplificado 

e regionalizado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nos Processos de Licitações 

Públicas no âmbito do Município de Tenente Ananias e dá outras providencias.  
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, técnica e econômico-financeira, os 

fornecedores interessados deverão encaminhar, juntamente com a proposta de preços, os 

documentos abaixo relacionados: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1Registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial competente, e suas alterações ou consolidação; 

1.3 Documento oficial com foto do representante legal da empresa; 

1.4 No caso de procurador, instrumento público ou particular de procuração com poderes 

específicos para representar a empresa no procedimento, acompanhado do documento de 

identificação do procurador. 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa; 

2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa; 

2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


